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Aparato institucional para a gestão do turismo: 
o caso do estado de Sergipe*

Marcilio de Medeiros Brito**
Maria Arlete Duarte de Araújo***

S U M Á R I O : 1. Introdução; 2. A gestão do turismo no estado de Sergipe; 3. Uma
breve discussão sobre estrutura organizacional; 4. Metodologia; 5. Análise dos
dados; 6. Conclusões.

S U M M A R Y : 1. Introduction; 2. Tourism management in the state of Sergipe; 3. A
brief discussion about organizational structure; 4. Method; 5. Data analysis; 6.
Conclusions.
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O turismo é um fenômeno cuja importância vem crescendo no mundo contemporâ-
neo. Devido ao seu caráter transversal e complexo, são múltiplos os desafios para o
gerenciamento de suas atividades setoriais. Partindo dessas premissas, este artigo
analisa de que forma a estrutura organizacional do turismo, da maneira como está
configurada, dificulta a sua gestão no caso do estado de Sergipe. Para tanto, utili-
zou-se pesquisa documental e entrevistas com técnicos e gerentes das três unidades
administrativas que compõem o aparato institucional de gestão do turismo. Os
resultados revelaram que a estrutura organizacional prejudica a gestão do turismo
na medida em que há sobreposições de função tanto intra quanto interorganizacio-
nais, baixa institucionalização dos processos de planejamento, desenvolvimento e
marketing turísticos, pouca articulação entre os órgãos.
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Institutional apparatus for tourism management

The importance of tourism increases more and more in today’s world. Due to its
transversal and complex features, management of tourism activities has many chal-
lenges. This article analyzes how the organizational structure of tourism, as it is,
makes tourism management difficult in the state of Sergipe, Brazil. For this pur-
pose, the authors researched documentation and interviewed managers and techni-
cal personnel in the three administrative units that integrate the institutional appa-
ratus for tourism management. The results revealed that the organizational struc-
ture impairs tourism management because, among other problems, there is an
intra- and interoganizational overlap of functions, low institutionalization of plan-
ning, development and marketing processes, and little articulation among agencies.

1. Introdução

À medida que o turismo cresce e ganha importância, multiplicam-se os desafios
para o gerenciamento de suas atividades setoriais. De um lado, a grandeza estatís-
tica dos números reunidos dá relevo às suas possibilidades para o crescimento
econômico das destinações turísticas; enquanto, de outro, os efeitos desfa-
voráveis, do ponto de vista ambiental, social e cultural, alertam para a necessidade
de repensar as estratégias de desenvolvimento de modo que possam ser garantidas
condições essenciais de sustentabilidade dos pólos receptivos.

As décadas de 1980-90 foram caracterizadas por uma forte inclinação neolib-
eral nos direcionamentos assumidos pelo turismo. A Organização Mundial do Turis-
mo (OMT) preconizava uma participação crescente da iniciativa privada na
condução e execução de funções ligadas à área, gerando um processo de auto-regu-
lamentação das atividades turísticas, e o Banco Mundial (BID) e o Fundo Monetário
Internacional (FMI) incentivaram e pressionaram os governos de países em desen-
volvimento privatizar empresas e adotar economias voltadas ao mercado (Beni,
2001).

No entanto, ao avaliar, em 1995, o sistema de turismo de seus países-mem-
bros, a OMT percebeu que o setor privado preocupou-se em explorar as atividades
mais lucrativas de curto prazo, negligenciando a preocupação com os impactos soci-
ais negativos (Holanda, 2003). A parceria entre Estado e empresariado passou a ser
estimulada e os governos ressurgiram como única força capaz de enfrentar e corrigir
tais distorções, mitigando as externalidades negativas e potencializando os efeitos
positivos, sob a égide do bem comum. Como administrador do sistema de turismo,
os governos, por intermédio da máquina pública, estabelecem direção e coorde-
nação às ações setoriais do turismo. A configuração das estruturas organizacionais
do turismo condiciona, em larga medida, o resultado dessa função de liderança.
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Partindo dessa constatação e com base na percepção de que o aparato institu-
cional de gestão do turismo em Sergipe se mostrava, à primeira vista, imbricado e
passível de dificuldades operacionais por conta disso, considerou-se que a temática
justificava a realização de uma pesquisa. 

Este artigo analisa de que forma a estrutura organizacional dos órgãos de
turismo, da maneira como está configurada, dificulta a sua gestão em Sergipe. 

No estado de Sergipe, o aparato institucional para a gestão do turismo é com-
posto pela Secretaria de Estado do Turismo (Setur), pela Empresa Sergipana de Tur-
ismo (Emsetur), entidade vinculada à Setur, e pela Unidade Executora Estadual do
Prodetur em Sergipe (UEE/SE), subordinada à Secretaria de Estado do Planejamen-
to e da Ciência e Tecnologia (Seplantec).

Inicialmente, é apresentada a estrutura organizacional existente no âmbito do es-
tado de Sergipe para a gestão do turismo. Em segundo lugar, as estruturas organizacio-
nais são discutidas. Em terceiro lugar, mostra-se a metodologia adotada neste estudo.
Em seguida, examina-se a estrutura de gestão do turismo que emerge a partir da per-
cepção dos atores envolvidos com a problemática do turismo no estado de Sergipe, pro-
curando apreender e entender as estruturas formais/reais. Por fim, as dificuldades de
gestão do turismo no estado de Sergipe, com o aparato institucional existente são expos-
tas.

2. A gestão do turismo no estado de Sergipe

O turismo está no elenco de preocupações às quais se dedica o Estado, no sentido de
alcançar seus objetivos, principalmente o bem-estar e o desenvolvimento da coletiv-
idade. Elliott (1997) argumenta que só os governos têm força suficiente para garan-
tir a estabilidade política, a segurança e a estrutura legal e financeira que o turismo
requer. São os governos que fornecem, também, serviços essenciais e infra-estrutu-
ra. Ignarra (2002:125) considera que “não é possível produzir turismo sem que haja
direta e indiretamente uma participação do poder público”, pois a ação governamen-
tal tem papel estratégico no seu desenvolvimento. 

As atribuições que os governos tomam para si no turismo, no geral, abran-
gem: 

t planejamento setorial — proposição, execução e avaliação de planos, programas
e projetos; 

t promoção turística — divulgação do destino turístico junto aos mercados emis-
sores; 

t infra-estrutura urbana e de acesso; 
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t fomento — incentivos, subvenções e financiamentos; 

t coleta e avaliação de informações turísticas; 

t captação de recursos e investimentos privados; 

t conscientização turística; 

t acompanhamento e controle — regulamentação e fiscalização do mercado turís-
tico, qualidade do produto turístico, capacitação de recursos humanos.

Para compreender melhor o turismo e o papel do setor público com relação a
ele, uma abordagem que oferece uma perspectiva integradora baseia-se na teoria dos
sistemas. No Brasil, Beni (2001) aplicou fundamentos dessa teoria no desenvolvi-
mento do Sistema de Turismo (Sistur). Tal sistema é composto por três grandes con-
juntos: o das relações ambientais, o da organização estrutural e o das ações
operacionais, bem como seus elementos ou subsistemas (ecológico, econômico, so-
cial e cultural, da superestrutura, da infra-estrutura, do mercado, da oferta, da de-
manda, de produção, de distribuição e de consumo) e as relações de interação entre
eles.

Ao subsistema da superestrutura é atribuída a função de administração do Sis-
tur, aqui entendida como a criação e execução de planos que envolvem os objetivos
gerais de desenvolvimento do turismo, as políticas e as estratégias, o ordenamento e
a utilização dos recursos, além do controle do rendimento do sistema, cabendo a ele
efetuar ajustes e procedimentos de correção, a fim de otimizar o funcionamento do
sistema global. Para a administração do sistema, convergem as ações de planejamen-
to, organização, gestão e operação do turismo. A estrutura ou aparato institucional
oficial público é o instrumento material que põe em funcionamento a operação do
sistema de turismo. A ação estatal realiza-se pelos poderes públicos, que “são con-
vertidos em agentes turísticos por meio dos órgãos da administração pública” (Mon-
tejano, 2001:13).

No Brasil, quase todos os estados federados possuem, igualmente, seus organ-
ismos oficiais de turismo. Ora são exclusivamente centralizados, ora uma combi-
nação de um órgão centralizado, normalmente uma secretaria, e uma entidade
descentralizada, na forma de autarquia, empresa pública ou sociedade de economia
mista.

A atividade setorial do turismo é realizada, no estado de Sergipe, por três un-
idades: a Secretaria de Estado do Turismo (Setur), a Empresa Sergipana de Turismo
S.A. (Emsetur) e a Unidade Executora Estadual do Prodetur em Sergipe (UEE/SE)
ou simplesmente UEE.

A Emsetur é uma sociedade de economia mista, criada em 12 de maio de
1972. A Lei no 4.749, de 17 de janeiro de 2003, altera a estrutura organizacional da
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administração pública estadual, cria a Secretaria de Estado do Turismo, vincula a ela
a Emsetur e cria na estrutura da empresa a Diretoria de Eventos. 

A Lei no 4.826, de 16 de maio de 2003, dispõe sobre a organização básica da
Setur e suas competências. O Decreto no 22.006, de 14 de julho de 2003, institui o
Fórum Estadual de Turismo (Fortur/SE) e trata da política estadual de turismo.

O Decreto no 15.193, de 19 de janeiro de 1995, institui a Unidade Técnico-
Administrativa dos Pólos Turísticos de Sergipe (Unitur), vinculada à Seplantec, para
ser a unidade de coordenação, supervisão e administração das ações do Prodetur/NE.
O Decreto no 21.814, de 24 de abril de 2003, institui a Unidade Executora Estadual
do Prodetur em Sergipe (UEE/SE), no âmbito da Seplantec, sucedendo a Unitur.

De acordo com a legislação pertinente, a Setur possui, oficialmente, as seguintes
competências básicas: programação, organização, execução e acompanhamento da
política estadual de turismo; participação e acompanhamento de políticas públicas de tur-
ismo; desenvolvimento turístico; fomento e incentivo à atividade turística; ampliação e
melhoria de espaços turísticos; realização de eventos para divulgação do estado; capaci-
tação de mão-de-obra para o turismo; articulação de órgãos e entidades públicos e priva-
dos envolvidos ou interessados no desenvolvimento da atividade turística; planejamento,
coordenação, fomento, estímulo e promoção turísticas.

À Emsetur compete, como estabelece o seu regimento interno: executar a
política estadual de turismo; fomentar as iniciativas e os planos, programas e proje-
tos que visem ao desenvolvimento do turismo; desenvolver, continuada e sistemati-
camente, estudos de natureza técnica para subsidiar o aproveitamento das
potencialidades turísticas do estado; fazer o registro e classificar empresas turísti-
cas; promover e incentivar a criação e o desenvolvimento do ensino profissional
voltado ao turismo; estimular, promover e administrar bens e estabelecimentos
públicos de interesse turístico; estimular, promover, organizar e coordenar a realiza-
ção de eventos diversos; e participar financeiramente, de forma temporária, de em-
preendimentos turísticos.

A UEE/SE tem por finalidade a implantação e a articulação de todas as ações
realizadas no âmbito do Prodetur, que incluem: no Prodetur I — projetos de ampli-
ação, construção e modernização de aeroportos; obras múltiplas em transportes; sa-
neamento básico; preservação e proteção ambiental; recuperação do patrimônio
histórico; e desenvolvimento institucional de órgãos públicos responsáveis pelo
planejamento e gestão da atividade turística (BNB, s.d.); e no Prodetur II — fortalec-
imento da gestão administrativa e fiscal dos municípios e da gestão municipal do
turismo; gestão de resíduos sólidos; proteção e conservação de recursos naturais;
proteção e conservação do patrimônio cultural; urbanização de áreas turísticas;
planejamento estratégico e preparação de projetos; desenvolvimento institucional de
secretarias de turismo e planejamento; campanhas de conscientização; treinamento e
capacitação profissional; água e saneamento; obras de infra-estrutura; seminários,

Brito-Araújo.fm  Page 257  Tuesday, May 23, 2006  12:59 PM



258 Marci l io de Medeiros Bri to e  Maria  Arle te  Duarte  de  Araújo

RAP Rio de Janeiro 40(2) :253-71,  Mar. /Abr.  2006

cursos e serviços de consultoria para promoção de investimentos do setor privado
(BNB, 2004). Em Sergipe, o Prodetur II ainda não foi iniciado, uma vez que o con-
trato de subempréstimo entre o BNB e o estado não foi firmado.

A subordinação hierárquica da unidade executora do Prodetur à Secretaria de
Planejamento, uma secretaria de natureza instrumental (Lei no 4.749), difere do padrão
dominante da maioria dos estados do Nordeste. Conforme levantamento realizado, em
66,67% dos casos, a UEE é ligada organicamente às secretarias competentes pelas
atividades setoriais de turismo.

Essa diversidade na configuração estrutural do setor exige um melhor enten-
dimento de pontos fundamentais referentes a estruturas organizacionais, seu desen-
ho, principais aspectos, componentes básicos e relações estabelecidas a partir da
disposição desses elementos, o que será feito a seguir.

A preocupação com o aparato institucional público justifica-se pelo fato de a
gestão do turismo estar condicionada, em larga medida, pela configuração das estru-
turas organizacionais existentes, uma vez que estas servem de guia das relações en-
tre as várias partes da organização, influenciando os modos de funcionamento e
resultados alcançados, que geram ou não valor para os públicos beneficiários.

3. Uma breve discussão sobre estrutura organizacional

Estudar estruturas organizacionais reveste-se de importância capital quando se pre-
tende entender a gestão. Para o turismo, essa discussão possui relevo especial devi-
do à complexidade e transversalidade da atividade turística e a necessidade de
interlocução, sincronia e coordenação de um conjunto diversificado de agentes
públicos, privados, do terceiro setor e das comunidades locais. 

Faria (1979) considera que a organização do trabalho corresponde à estrutura
operacional, formada pela hierarquia de autoridade e pelo estabelecimento de
tarefas, atribuições, deveres e responsabilidades, e cabe à administração, por meio
da programação, coordenação e controle dos fatores humanos e materiais, pôr em fun-
cionamento esse mecanismo. 

Schermerhorn Jr. (1999:152) define estrutura organizacional como “o siste-
ma de redes de tarefas, relações de quem se reporta a quem e as comunicações que
inter-relacionam o trabalho de indivíduos e grupos”. A estrutura formal é a estrutura
da organização em seu estado oficial. A linha de autoridade flui pelos níveis hi-
erárquicos, envolvendo a cadeia de comando, a unidade ou duplicidade de comando
e a amplitude de controle.

A estrutura é o conjunto de relações relativamente fixas, resultante de proces-
so decisório anterior, e abrange a definição de todas as tarefas; a divisão desse total
em tarefas sucessivamente menores, a departamentalização ou recombinação e rea-
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grupamento das tarefas individuais, a amplitude de controle e a delegação ou distri-
buição da autoridade (Gibson, Ivancevich e Donnelly, 1981).

Matas (1999) argumenta que se pode observar a estrutura em duas dimen-
sões. A hierarquia ou altura corresponde à sua dimensão vertical e faz referência ao
número de níveis de direção ou mando. A altura relaciona-se, ainda, com a comuni-
cação entre as unidades e com a velocidade dos processos decisórios. A departamen-
talização ou amplitude corresponde à dimensão horizontal da estrutura. Permite, a
partir da especialização do trabalho, agrupar pessoas e atividades em unidades. 

Megginson, Mosley e Pietri Jr. (1986) defendem que a departamentalização
determina como as atividades são agrupadas na organização. Os tipos de departa-
mentalização podem ser funcional, por produto ou serviço, territorial (ou por área
geográfica), por cliente, por processo ou equipamento, por projeto e por matriz.

Schermerhorn Jr. (1999) argumenta que a departamentalização pressupõe
diferenciação. Para superar a fragmentação advinda desse processo e para que sejam
garantidos os objetivos organizacionais unitários, é necessário que sejam desen-
volvidos mecanismos de integração, o que ocorre mediante sistemas ou mecanismos
de coordenação e controle (Lawrence e Lorsch, 1973; Matas, 1999).

Newman (1977:360) diz que coordenação é “a fase que se ocupa da sincroni-
zação e unificação das atividades de um grupo de pessoas”. Os principais mecanis-
mos de coordenação são a adaptação mútua, quando a coordenação é obtida por
meio da comunicação informal; a supervisão direta, quando a coordenação é con-
seguida pela responsabilização de uma instância pelo trabalho das demais; normati-
zação, quando a coordenação é baseada na estruturação rigorosa do programa de
trabalho; e unidades de coordenação, quando são criadas unidades interdepartamen-
tais que coordenam diferentes âmbitos de gestão (Matas, 1999).

Para Megginson, Mosley e Pietri Jr. (1986:401), o controle é o “processo de ga-
rantir que os objetivos organizacionais e gerenciais estejam sendo cumpridos (...) do
modo planejado”. Os tipos de controle de supervisão podem ser: o controle de resulta-
dos, baseado em registros escritos que medem as saídas e a produtividade dos funci-
onários; o controle de procedimentos, baseado na observação pessoal do
comportamento do funcionário durante o processo de trabalho; o controle de entradas,
que utiliza a seleção e o treinamento para uniformizar conhecimentos, habilidades, va-
lores etc. (Daft, 1999).

Os meios utilizados para efetuar controles auxiliam igualmente nas tarefas de
coordenação. Alguns autores, inclusive, preferem tratar essas duas questões juntas,
uma vez que parecem inextricavelmente interligadas. 

Para que a coordenação seja eficaz, a comunicação é um elemento de consid-
eração essencial. Ela pode ser entendida como o “fluxo de informação dentro da or-
ganização, através dos diversos canais e redes” (Robbins e Coulter, 1998:464). O
processamento da informação pode ser estabelecido por meio de ligações verticais e
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horizontais. Ligação é “a extensão das comunicações e da coordenação entre os ele-
mentos organizacionais” (Daft, 1999:135).

As ligações verticais de informações são utilizadas para coordenar atividades
entre os níveis hierárquicos da organização, do topo à base. Estas ocorrem através da
referência hierárquica (ou hierarquia, ou cadeia de comando), uma vez que as lin-
has do organograma funcionam como canais de comunicação; de normas e planos,
na medida em que normas e procedimentos dão soluções padronizadas para proble-
mas rotineiros, e planos (como o orçamento) fornecem informações permanentes; e
os sistemas de informações verticais, na forma de relatórios periódicos, informações
escritas etc.

As ligações horizontais de informações são utilizadas para superar as frontei-
ras entre os departamentos, coordenando esforços. Os mecanismos de ligação hori-
zontal muitas vezes não são representados no organograma, embora façam parte da
estrutura da organização (Daft, 1999). Nesse plano, o intercâmbio de informações
pode acontecer pelos sistemas de informação computadorizados; pelo contato dire-
to de gerentes com gerentes, de gerentes com empregados e de empregados com em-
pregados; forças-tarefa, que são grupos temporários compostos de representantes
dos vários departamentos afetados por um problema ou questão; ou, ainda, integra-
dores de tempo integral, quando se criam cargos ou departamentos com propósitos
específicos de coordenação, podendo ser gerentes de projeto, de programa ou de
marca. 

A formalização visa imprimir ordem à estrutura, repercutindo nas funções de
coordenação e controle dos recursos e processos de trabalho. Organogramas e de-
scrição de atribuições são os instrumentos mais utilizados para formalizar uma estru-
tura (Vasconcellos e Hemsley, 2003). O organograma é um diagrama que representa
de modo sintético a estrutura formal, enquanto manuais da organização, manuais de
procedimentos, normativos em geral, descrição de cargos e documentação afim ex-
pressam a estrutura de modo analítico. O grau de formalização é definido pelo vol-
ume de documentação escrita existente na organização, por exemplo,
procedimentos, descrições de cargos, regulamentos e manuais (Daft, 1999).

O grau de centralização vai possibilitar perceber questões tais como o con-
trole sobre as decisões, a autonomia e a participação dos empregados na gestão. Cen-
tralização e descentralização têm a ver, respectivamente, com a concentração e
dispersão da tomada de decisão na cúpula ou nos níveis inferiores da organização.
Segundo Megginson, Mosley e Pietri Jr. (1986:238), “nenhuma organização é com-
pletamente centralizada ou descentralizada; o grau encontra-se ao longo de uma es-
cala que vai desde alta centralização até alta descentralização”.

Esses são os principais componentes das estruturas formais. Da combinação
dos diversos fatores já referidos, as estruturas podem assumir configurações variadas.
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O desvelamento dessa engrenagem permite observar aspectos essenciais para o enten-
dimento das dificuldades e/ou facilidades do aparato institucional.

4. Metodologia

O objetivo desta pesquisa é analisar em que medida a estrutura organizacional dos
órgãos de turismo dificulta a gestão do turismo em Sergipe.

Este estudo é uma pesquisa descritivo-exploratória. O método adotado foi
qualitativo. Analisaram-se as compreensões e percepções dos respondentes sobre os
pontos levantados. A unidade de análise é a organizacional e a perspectiva do estu-
do é do tipo transversal. 

O universo pesquisado foi constituído de todos os gerentes de linha e staff, até
o nível de departamento ou equivalente, e profissionais de nível superior envolvidos
com as atividades-fim, lotados nas três unidades administrativas às quais incumbe a
gestão do turismo na esfera estadual. O número total de informantes foi 26, sendo 14
informantes da Setur, sete da Emsetur e cinco da UEE/SE. 

As variáveis foram definidas como a seguir.
Estrutura organizacional — operacionalizada neste estudo por meio da aná-

lise da estrutura formal das três unidades administrativas públicas responsáveis pela
gestão do turismo no estado de Sergipe: Setur, Emsetur, e UEE/SE. A estrutura for-
mal foi apreendida mediante a descrição e a análise dos seguintes indicadores:

t hierarquia — repartição e fluxo de autoridade;

t departamentalização — forma de distribuir e agrupar atribuições e pessoas;

t formalização — quantidade de documentação escrita que descreve aspectos da
estrutura;

t coordenação — mecanismos de integração utilizados para gerar coesão entre as
diversas unidades das organizações;

t controle — meios para garantir o cumprimento de tarefas e a condução de ativ-
idades conforme previsto;

t centralização/descentralização — concentração ou não da tomada de decisão nos
níveis hierárquicos mais altos;

t comunicação — canais existentes para a realização da comunicação vertical, hor-
izontal e diagonal.
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Gestão do turismo — entendida como a soma das competências administrati-
vas de planejar, organizar, liderar e controlar as atividades setoriais do turismo. A
gestão do turismo foi operacionalizada pelos indicadores a seguir:

t planejamento turístico — processo de definição de políticas, planos estaduais,
programas e projetos turísticos;

t desenvolvimento turístico — compreendendo a atração de novos investimen-
tos e empresas turísticas; instalação de infra-estrutura urbana, de acesso e de
lazer; e capacitação profissional de recursos humanos para a atividade turística;

t marketing turístico — englobando a realização de estudos e pesquisa de merca-
do e a promoção turística voltados ao incremento da atividade turística, por meio
da consolidação e ampliação da demanda, da taxa de permanência, do gasto mé-
dio diário etc.

Este artigo foi baseado em pesquisa bibliográfica, documental e de campo. A
pesquisa de campo consistiu na realização de um survey, mediante entrevista estrutura-
da, também chamada padronizada. 

Com os dados obtidos, tanto documentais quanto empíricos, analisou-se a es-
trutura formal e o modo que ela estabelece como deveria ser a gestão do turismo por
parte do estado, comparando como a gestão funciona na prática. A partir disso, veri-
ficou-se de que forma essa configuração formal e real dificulta a gestão do turismo.

5. Análise dos dados

Com referência aos componentes das estruturas formais, verifica-se que as três un-
idades estudadas possuem estruturas hierárquicas em que está preservado o princí-
pio da cadeia de comando. Não há estruturas matriciais, o que faz com que a unidade
de comando seja mantida. 

A Setur e a Emsetur têm estruturas de linha e staff. No caso da Setur, são três
os níveis hierárquicos, a amplitude da estrutura é pequena e a departamentalização é
funcional. A UEE está inserida numa estrutura de linha e staff, a Seplantec. Tomada
isoladamente, sua estrutura interna é do tipo linha e possui uma hierarquia de dois
níveis. A departamentalização é por projeto, já que se trata de uma unidade executo-
ra de um programa de turismo. As unidades orgânicas que a compõem seguem uma
departamentalização funcional, claramente separadas as atividades-meio, sob a re-
sponsabilidade da Coordenadoria Administrativo-Financeira, das atividades-fim,
atribuídas à Coordenadoria Técnica.
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A estrutura da Emsetur contém quatro níveis de hierarquia e exibe um padrão
misto de agrupamento de atividades. A departamentalização é, sobretudo, funcional.
No caso da Gerência de Empreendimentos, que administra os equipamentos de lazer
de propriedade da empresa, ela é geográfica (subdivide-se em unidades locais da
capital e do interior).

A Emsetur, por ser uma sociedade de economia mista, segue alguns preceitos
legais da administração pública direta, mas detém instrumentos próprios, como é o
caso do estatuto social, do regimento interno e do manual de pessoal. 

A Setur não possui manuais específicos. O que existe são instrumentos uti-
lizados pela administração pública estadual como um todo. 

A UEE também está sujeita às diretrizes e disciplinas da administração públi-
ca. Além disso, atende a exigências específicas consubstanciadas nos contratos e
documentos do BID e do BNB. O principal deles é o Regulamento Operacional do
Prodetur II. Quando cumprir as novas diretrizes do Prodetur/NE-II, estabelecidas
pelo BID e pelo BNB, passará a ser uma estrutura muito formalizada. Por enquanto,
é pouco formalizada.

As três unidades podem ser definidas, com base apenas na pesquisa documen-
tal, como burocracias mecanizadas ou detentoras de modelos clássico-burocráticos,
que é, conforme apontado pela literatura, o modelo majoritário na administração
pública. Com base nos meios de coordenação, controle e comunicação, e grau de
centralização/descentralização, as estruturas podem ser consideradas hierárquicas
tradicionais. 

Tomando como referência a pesquisa de campo, essas considerações iniciais
necessitam ser complementadas, principalmente quanto aos quatro elementos estru-
turais referidos por último — coordenação, controle, comunicação e centralização/
descentralização — que não se prestam a ser suficientemente compreendidos com
base apenas nos organogramas e manuais.

Chegou-se à conclusão de que os principais mecanismos de coordenação
adotados no três órgãos são o esforço espontâneo de coordenação exercido pelos
próprios funcionários e a supervisão direta exercida pelo superior hierárquico. Não
há grupos interdepartamentais, provisórios ou permanentes, nem um departamento
formal ou unidade similar de coordenação, ferramentas úteis para integrar os sub-
sistemas e grupos. Não há gerentes de projetos, que possibilitam aumentar a respon-
sabilização e o controle dos resultados. Percebeu-se que os mecanismos são poucos
e frágeis.

Os mecanismos de controle mais usados pelos três órgãos são a utilização de
materiais e equipamentos, e controles financeiros, contábeis e orçamentários. Além
disso, destacam-se, na UEE e na Setur, a supervisão direta da gerência e, na Emse-
tur, os relatórios escritos. Os normativos são quase inexistentes nos três, com ex-

Brito-Araújo.fm  Page 263  Tuesday, May 23, 2006  12:59 PM



264 Marci l io de Medeiros Bri to e  Maria  Arle te  Duarte  de  Araújo

RAP Rio de Janeiro 40(2) :253-71,  Mar. /Abr.  2006

ceção da Emsetur. Os meios de controle voltados para resultados e desempenho são
escassos. 

Os canais de comunicação mais utilizados são a fala, o uso do telefone, circu-
lares e quadro de avisos. As tecnologias da informação e reuniões de trabalho são
pouco empregadas. Pelos resultados, a comunicação parece ocorrer de modo mais
informal, pouco burocrático.

A participação no processo de tomada de decisão ocorre principalmente pela
contribuição voluntária e informal e pela consulta formal aos técnicos e gerentes, o
que revelou equilíbrio entre formas oficiais e espontâneas de participação e, conse-
qüentemente, certa equivalência entre centralização e descentralização das estrutur-
as. A estrutura mais centralizada é a da UEE. 

Pela análise documental, foi possível constatar que há diversas sobreposições
de função, tanto intra quanto interorganizacionais. Os dados de campo ratificaram
essa compreensão. Comparando a gestão do turismo formal e real é possível identifi-
car as sobreposições existentes. Por se tratar de uma unidade, parte de uma organiza-
ção maior — a Seplantec —, a UEE/SE é considerada, neste caso, como um todo. É
possível observar, também, que não há zonas de neutralidade.

Com referência à gestão do turismo, o planejamento surge como uma função
essencialmente técnica, feita por planejadores com participação do corpo gerencial e
do trade turístico, em reuniões não-periódicas. Parece não ter dinâmica regular,
atendendo a demandas pontuais.

As principais dificuldades são a desarticulação interinstitucional entre a Set-
ur, Emsetur e UEE, a carência de recursos, a qualificação inadequada dos recursos
humanos e a sobreposição de competências entre os três órgãos. As facilidades são
poucas ou inexistentes e muitos entrevistados afirmam desconhecê-las. O planeja-
mento é avaliado, pela maioria, negativamente ou como razoável. 

O acompanhamento dos planos, programas e projetos setoriais é feito pela su-
pervisão direta dos técnicos da área de planejamento. Este é praticamente o único
mecanismo apontado, o que parece indicar que o acompanhamento é precário. 

A tomada de decisão acerca da infra-estrutura é centralizada nas mãos dos di-
rigentes dos órgãos e do governador do estado, secundada pelos técnicos da área e
pelo trade turístico.

A avaliação formal sobre esses investimentos em infra-estrutura parece frágil.
Por sua vez, a avaliação da infra-estrutura instalada é, no geral, positiva. Há bastante
desconhecimento sobre quem participa das decisões, como é feita a avaliação dos in-
vestimentos nessa área, e quais são as dificuldades e facilidades existentes.

Os dirigentes, principalmente o secretário de Turismo, são os agentes que têm
maior poder de decisão sobre quais estratégias devem ser empregadas na atração de
novos investimentos, o que caracteriza a centralização dessas atividades. O governa-
dor do estado participa, também, de modo ativo. Definidas de forma não-periódica,
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as estratégias mais empregadas são missões comerciais nacionais e internacionais,
participação acionária em empreendimentos turísticos privados, parcerias com out-
ras esferas de governo e instalação de infra-estrutura.

Há um enorme desconhecimento nessa área e acredita-se que ele se deva à
centralização verificada. A maioria não sabe avaliar positiva ou negativamente as es-
tratégias utilizadas, nem quais indicadores são definidos para medir os resultados da
atração de investimentos, nem quais são as dificuldades e facilidades existentes nes-
sa área. 

O desconhecimento das ações de capacitação profissional é, igualmente,
muito marcante. A maior parcela dos entrevistados não sabe quem são os agentes
que participam das decisões, quais aspectos são considerados, e com que periodi-
cidade, quais são os meios de verificação dos resultados das ações de capacitação e
para que essas informações são usadas, quais as dificuldades e as facilidades exis-
tentes. 

A função de estudos e pesquisas de mercado é cumprida principalmente pe-
los técnicos da área. O trabalho feito na área concentra-se em pesquisas, não apare-
cendo citação a estudos elaborados. As pesquisas realizadas recebem avaliação
positiva. A finalidade principal das pesquisas é a verificação do produto turístico.

Entre as dificuldades enfrentadas, há destaque para a carência de recursos ma-
teriais, a falta de outras bases de dados socioeconômicos confiáveis no estado e es-
cassez de recursos humanos. 

As estratégias de promoção turística são diversificadas. São especialmente
empregadas a divulgação na imprensa, famtour (familiarização turística) para jor-
nalistas especializados, participação em eventos internacionais, material promocio-
nal, balcão de informações turísticas, campanhas publicitárias e criação de marca e
slogan.

Participam, com igualdade de importância, técnicos da área e dirigentes dos
órgãos na definição das estratégias utilizadas. As mídias aplicadas na promoção
turística são jornal, revistas, folheteria, home page institucional, televisão, outdoor e
rádio. As dificuldades enfrentadas na promoção turística são carência de recursos fi-
nanceiros e materiais, e falta de qualificação dos recursos humanos.

Há desconhecimento acerca de diversas questões relacionadas à área. Muitos
não sabem quais indicadores são utilizados para medir os resultados das ações de
promoção, nem se as informações obtidas são aproveitadas em alguma coisa, nem se
há facilidades para o desenvolvimento das atividades. Uma grande parte considera
não ser utilizado nenhum indicador, nem haver emprego das informações coletadas.

É praticamente inexistente o processo de avaliação na UEE e na Emsetur. Na
Setur, é realizada avaliação de desempenho institucional, embora sem periodi-
cidade. Um grande contingente argumenta não ser realizado nenhum tipo de aval-
iação ou não saber que avaliações são levadas a cabo. 
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A forma principal de articulação entre a Setur, a Emsetur e a UEE é informal,
por meio de contatos pessoais. Os mecanismos formais funcionam de modo se-
cundário, mediante reuniões de trabalho e documentos escritos. 

Os principais empecilhos para o fortalecimento do relacionamento interinsti-
tucional são a sobreposição de competências entre os órgãos, a existência de inter-
esses pessoais que são colocados acima dos organizacionais, as estruturas
organizacionais avaliadas como inadequadas e a falta de interesse dos dirigentes em
melhorar esse relacionamento. 

Para melhorar o relacionamento interinstitucional, as alternativas apontadas
são a reestruturação do sistema Setur, Emsetur e UEE como um todo, a construção
de uma visão de conjunto entre os funcionários dos três órgãos, a mudança de men-
talidade dos gerentes e vontade política.

O ponto forte mais marcante dos três órgãos considerados em conjunto é a
missão institucional claramente estabelecida. Além disso, a UEE possui estratégias
adequadas e estrutura organizacional condizente. 

O ponto fraco mais lembrado é a carência de recursos materiais, humanos e
financeiros, constatação que já havia surgido ao longo da análise, aparecendo
como um dos principais problemas do planejamento e das áreas de pesquisas de
mercado e de promoção turística. Outros pontos fracos, citados pela maioria dos
respondentes: a falta de coordenação efetiva das ações, disputas internas de poder
entre pessoas e grupos, falta de planejamento, utilização de estratégias equivocadas
e equipe desarticulada. Há predominância dos pontos fracos sobre os fortes.

6. Conclusões

É possível afirmar que a resposta ao problema de pesquisa foi se desvelando e con-
struindo a partir da assunção dos dados coletados e de seu poder de expressão facili-
tado pela análise. Em síntese, a estrutura organizacional do turismo do governo de
Sergipe dificulta a gestão do turismo no estado. 

As sobreposições de competências começam nos instrumentos legais de cri-
ação dos órgãos, nos quais uma mesma função é atribuída a várias unidades de uma
mesma organização e/ou a vários órgãos. A estrutura formal, que deveria ordenar e
facilitar o funcionamento das organizações, cria, desde o início, confusão e conflito.

A gestão, pondo a estrutura em funcionamento (ou mesmo moldando-a e
adaptando-a), deveria tentar corrigir ou aperfeiçoar as distorções. Não é isso que
parece acontecer. A estrutura real cristaliza, se não as mesmas, outras sobreposições
de função. Isto é particularmente preocupante em uma estrutura nova como a da Sec-
retaria de Turismo. 

O fracionamento da gestão do turismo em diversos órgãos, que pretendia di-
vidir para realizar melhor, terminou por gerar compartimentalização e encastelamen-
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to das organizações. A existência de unidades ligadas a duas secretarias de estado
torna mais complexa a gestão do turismo, tomado como algo único que é. As forças
centrífugas impedem que os três órgãos funcionem como um sistema ou rede orga-
nizacional que trabalha o mesmo objeto, no caso o turismo.

Se a idéia fosse criar competências concorrentes ou reforçar a gestão com es-
forço conjunto de agentes, os mecanismos de coordenação, tanto intra quanto inter-
organizacional, deveriam ser objetivos, sistemáticos e formalmente definidos. Não é
o que acontece, uma vez que os instrumentos usados são escassos e frágeis. Os
mecanismos internos existentes são, acima de tudo, realizados pelos próprios funci-
onários ou pela supervisão do chefe, a quem é possível apenas em parte integrar o
trabalho de indivíduos, grupos e de subsistemas entre si. Não é o que ocorre também
com a comunicação e a articulação interinstitucional, ambas realizadas, sobretudo,
de modo informal.

As estruturas assumem uma configuração tradicional, mecanicista, embora
pouco formalizadas, quando, na realidade, processam atividades não-rotineiras e
não-repetitivas. O trabalho realizado exige autonomia, criatividade e soluções inova-
doras, cuja dinâmica esbarra na configuração estrutural. Um desenho mais orgânico
deveria ser explorado para essas atividades. 

O processo de tomada de decisão, considerado equilibrado entre centraliza-
ção e descentralização, alivia a rigidez, propiciando a participação e, conseqüente-
mente, o comprometimento dos funcionários com a gestão. No entanto, em várias
funções, tais como infra-estrutura e atração de investimentos, as decisões são
bastante centralizadas, restritas a muito poucos.

A falta de periodicidade e método prejudica o andamento mais ou menos uni-
forme do processo de trabalho de diversas áreas, entravando o alcance de alguma
previsibilidade e institucionalização de funções vitais, a exemplo do planejamento
turístico, acompanhamento dos programas e projetos, e avaliação da gestão. 

O desconhecimento, por parte de técnicos e gerentes, de questões essenciais
do funcionamento dos órgãos e do dia-a-dia da atividade turística é um ponto mere-
cedor de atenção especial. 

A falta de utilização de indicadores da gestão, em diversas áreas, não permite
quantificar ou qualificar o trabalho desenvolvido. Não possibilita também estabelec-
er padrões pretendidos, avaliá-los ou corrigir rumos com base nesses paradigmas
predefinidos. Quando são utilizadas, as informações advindas dessas medidas de
verificação são pouco ou nada aproveitadas.

Há acertos em alguns campos, tais como infra-estrutura, e estudos e pesqui-
sas, mas estes se ressentem de uma extensa gama de empecilhos que os ofuscam.

Pelo exposto, fica reafirmada a conclusão que, de fato, o aparato institucio-
nal, da forma como está configurado, dificulta a gestão do turismo. A identificação e
reflexão acerca de diversos problemas organizacionais, pelo corpo técnico e geren-
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cial, fornecem inúmeros indicativos de potencialidades inexploradas. É o que se es-
pera seja uma das contribuições principais deste estudo. 

Esta pesquisa não exaure o assunto, principalmente pela multiplicidade de ân-
gulos com que as questões levantadas podem ser percebidas e investigadas. Convém
ressaltar, ao final, que, apesar das limitações existentes, considera-se que esta pes-
quisa atingiu plenamente os objetivos propostos.
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